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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal de Justiça do Rio atenderá casos urgentes no Carnaval 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0309761-52.2015.8.19.0001 

Rel. Des. Celso Ferreira Filho 

j. 18.02.2020 e p.20.02.2020 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Acórdão Majoritário da Egrégia 3ª Câmara Criminal que, por maioria, 

em Apelação Criminal, não reconheceu o crime de tráfico em sua forma privilegiada, conforme §4º, do art. 33, da Lei 

11.343/06. Embargos com base no douto voto vencido, no sentido de aplicar a referida causa especial mencionada. 

Conjunto probatório produzido em juízo, sob o manto do contraditório e da ampla defesa, que se revela sólido, idôneo 

e suficiente para embasar a condenação tal como proferida pela e. Terceira Câmara Criminal. Os Argumentos 

levantados pela Defesa não merecem acolhimento. Prevalência dos votos da douta maioria da e. 3ª Câmara 

Criminal. EMBARGOS DESPROVIDOS. 

 

 
Íntegra do Acórdão 
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0358546-45.2015.8.19.0001 

Rel. Des. João Ziraldo Maia 

j. 11.02.2020 e p.20.02.2020 

 

EMENTA - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Sentença absolvendo os apelados. Em sede de 

apelação, a C. 7ª Câmara Criminal, por maioria de votos, deu provimento ao recurso do Ministério Público para 

condenar os réus como incursos nas penas dos artigos 33 da Lei 11.343/06 e art. 278 do Código Penal, vencido o i. 

Des. Siro Darlan de Oliveira, Relator, que negava provimento ao recurso ministerial e mantinha a absolvição dos réus. 

Absolvição em 1ª instância com fundamento no princípio in dubio pro reo. Reforma da sentença considerando as 

declarações prestadas pelos agentes da lei revelaram que os ora apelados estavam praticando a abjeta mercancia. 

Campana realizada onde os policiais puderam observar a comercialização da droga. Versão dos réus de que o 

entorpecente seria para uso próprio que restou isolada e encontra resistência da prova. Laudo pericial identificou o 

material apreendido como sendo 2g de maconha, 16g de cocaína e 81ml de solvente organoclorado (conhecido como 

"cheirinho da loló"). Inexistência de idoneidade da prova. Validade da palavra dos policiais. Depoimentos firmes e 

seguros. Manutenção do voto vencedor. A despeito dos argumentos sustentados pela combativa defesa, bem como 

no voto vencido, entendo que a decisão da maioria merece confirmação. Decisão da maioria que se mantém. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

 
Íntegra do Acórdão 
 
Fonte: Site do TJERJ 

 

 
 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0022564-94.2019.8.19.0068 
Rel. Des. Siro Darlan de Oliveira 
Rel. Designado para acórdão: Desª Maria Angélica Guerra Guedes.  
j. 04.02.2019 e p. 17.02.2019 

 

A C Ó R D Ã O APELAÇÃO CRIMINAL. ECA. MINISTÉRIO PÚBLICO QUE OFERECEU REPRESENTAÇÃO EM 
FACE DO ORA APELANTE, IMPUTANDO-LHE A PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS CRIMES 
DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO SOCIOEDUCATIVA, COM APLICAÇÃO DE MSE 
DE SEMILIBERDADE. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA REQUERENDO IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. SUBSIDIARIAMENTE, PUGNA PELA APLICAÇÃO DA MSE DA LIBERDADE 
ASSISTIDA. 1- Materialidade e autoria do ato infracional análogo ao crime de tráfico de entorpecentes que restaram 
sobejamente comprovadas pelas provas técnicas acostadas aos autos, destacadamente, o registro de ocorrência e o 
laudo de exame de material entorpecente que atestou a apreensão de 132 g (cento e trinta e duas gramas) de 
Cloridrato de Cocaína, acondicionada em 71 (setenta e um) pinos plásticos transparentes, substâncias tidas como 
entorpecentes pela Anvisa. A autoria, por seu turno, induvidosa com o auto de apreensão do adolescente e com a 
prova oral produzida em juízo sob o inarredável crivo do contraditório, com destaque para os depoimentos dos policiais 
militares responsáveis pela apreensão que permitem estabelecer de forma segura o vínculo do apelante com as drogas 
arrecadadas. Desta feita, encontrando-se o conjunto probatório apto e idôneo a demonstrar que o ora apelante, de 
fato, trazia consigo o material entorpecente descrito na exordial acusatória, só nos resta afirmar que a procedência da 
representação restou insofismável. 2- Representação quanto ao ato infracional análogo ao delito de associação que 
se julga improcedente A prova dos autos não é robusta, firme e deixa dúvidas quanto à associação do adolescente 
com outros indivíduos que controlam o tráfico local. Ao contrário do que sustentou o r. julgador, não estão presentes a 
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estabilidade e a permanência imprescindíveis para a caracterização da prática infracional ora em exame. Só o fato de 
o adolescente ter sido apreendido em local conhecido como ponto de venda de drogas, supostamente controlado por 
uma facção criminosa, não leva a concluir pela prova cabal quanto ao vínculo associativo permanente, apto à 
procedência da representação. Assim, entende-se que como não houve inequívoca demonstração da aludida 
estabilidade e permanência, a improcedência da pretensão socioeducativa para o fato análogo ao delito de associação 
ao tráfico de drogas é medida que se impõe, à luz do princípio do in dubio pro reo. 3- No caso sub examine, tem-se 
que a MSE de semiliberdade imposta na r. sentença é a mais adequada às condições pessoais, sociais e familiares 
do ora apelante. Fatos em apuração que não são isolados na vida do representado. Mas, não é só. Possui histórico 
de descumprimento de duas medidas de internações provisórias. Ausência de senso responsabilidade. Genitores que 
não tem qualquer ingerência sobre o representado. Necessidade de afastamento pleno do ambiente nocivo em que 
vem vivendo. Nesse diapasão, não se olvida que a tutela estatal por meio da MSE de semiliberdade aplicada é 
inafastável. RECURSO DEFENSIVO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 

 
 
Fonte: E-Juris 
 
 
 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 965   

2ª Turma nega recurso de ex-deputado federal André Moura e mantém remessa de inquérito ao STJ 

 

Por decisão unânime, a Segunda Turma negou recurso interposto pela defesa do ex-deputado federal André Moura 

(PSC-SE) e manteve decisão do ministro Edson Fachin que declinou da competência do STF para processar e julgar 

o Inquérito (INQ) 3594 e determinou sua remessa ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). O recurso foi autuado no 

Supremo como Petição (PET 7716). 

O ex-parlamentar é investigado pela suposta prática dos crimes de peculato e dispensa ilegal de licitação ocorridos 

em 2010, quando exercia o cargo de deputado estadual de Sergipe. Em decorrência da prerrogativa de foro do então 

conselheiro do Tribunal de Contas do estado (TCE-SE) Ulices de Andrade Filho, também envolvido no caso, o ministro 

Fachin, relator do inquérito, declinou da competência do Supremo para julgar o caso e determinou a remessa imediata 

dos autos ao STJ. 

O ministro aplicou o entendimento fixado pelo Plenário no julgamento de questão de ordem na Ação Penal (AP) 937 

de que a competência da Corte para processar e julgar parlamentares (artigo 102, inciso I, alínea “b”, da Constituição 

Federal) se restringe aos delitos praticados no exercício e em razão da função pública. Os fatos atribuídos a Moura, 

segundo, foram supostamente praticados anteriormente à posse no cargo de deputado federal. 

A defesa recorreu por meio de agravo regimental, com o argumento de que lhe foi suprimido o direito de recorrer em 

razão da imediata baixa dos autos ao STJ, sem aguardo do decurso do prazo recursal. O agravo começou a ser julgado 

em outubro de 2018, quando, após o voto do relator pela manutenção de sua decisão monocrática, o ministro Gilmar 

Mendes pediu vista 
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Na sessão de hoje, o ministro Gilmar acompanhou o relator para afastar a alegação de violação ao contraditório e à 

ampla defesa. Ele explicou que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, é possível a remessa imediata dos autos 

às instâncias competentes, mesmo antes da publicação do acórdão ou do trânsito em julgado, quando constatado o 

risco de prescrição. No caso de André Moura, os fatos remontam ao ano de 2010, razão pela qual a determinação do 

relator de remessa imediata dos autos às instâncias inferiores, a seu ver, foi adequada, para evitar a prescrição antes 

do fim das investigações. 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia também votaram no sentido de negar provimento ao recurso. 

 

 

 

Mantida prisão preventiva de universitário do RJ condenado por tráfico de drogas 

 

O ministro Luiz Fux julgou incabível o Habeas Corpus (HC) 180298, no qual a defesa de Matthaus de Souza Leite, 

condenado a cinco anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, por tráfico de drogas, pedia a revogação da sua 

prisão preventiva. Ele vendia os entorpecentes numa cobertura em Copacabana, no Rio de Janeiro, onde foram 

encontrados 2,7 kg de maconha e 1,1 kg de haxixe. 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão monocrática, negou liminar no HC em que a defesa pedia a 

revogação da prisão. Ao negar seguimento ao pedido semelhante feito no STF, o ministro Luiz Fux apontou que o 

habeas corpus impetrado no STJ ainda não foi julgado por um colegiado e, portanto não foi encerrada a análise do 

pedido naquele tribunal. Segundo ele, uma decisão do Supremo no caso caracterizaria supressão de instância, vedada 

pelo artigo 102 da Constituição Federal. 

Em relação à alegação da defesa de incompatibilidade entre o regime prisional fixado na sentença (semiaberto) e a 

manutenção da prisão preventiva, o ministro assinalou que o STJ não verificou ilegalidade, pois, após a sentença, foi 

determinada a transferência do condenado para estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto. Modificar 

essa conclusão, segundo Fux, seria adentrar indevidamente na análise dos fatos contidos nos autos, o que não é 

possível em HC. Ele ressaltou ainda que o STJ não se manifestou sobre outros pontos alegados pela defesa e que 

não cabe a rediscussão da matéria no Supremo, porque o habeas corpus não é substituto de recurso ou revisão 

criminal. 

 

 

 

Ministro nega pedido de liberdade de ex-presidente da Câmara de Vereadores de Santa Bárbara (MG) 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou o Habeas Corpus (HC) 180891, no qual a defesa do ex-presidente da Câmara 

de Vereadores de Santa Bárbara (MG) Juarez Camilo, acusado dos crimes de ordenação de despesa não autorizada 

e fraude em licitação, pedia a revogação da sua prisão preventiva. Ele é investigado no âmbito da Operação Apollo 

13. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negaram a soltura de Camilo. 

No HC impetrado no Supremo, a defesa alegava a ausência dos pressupostos para a decretação da prisão preventiva 

e que o ex-vereador se encontra preso em razão de teóricas ameaças proferidas contra testemunhas. Argumentava 

também que os fatos dos quais ele é acusado teriam ocorrido em 2017, o que não justificaria a prisão até o momento. 
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Segundo o ministro Alexandre de Moraes, no entanto, não há qualquer constrangimento ilegal a ser sanado, uma vez 

que o STJ confirmou o entendimento do TJ-MG e do juiz de primeira instância e destacou a necessidade da prisão 

preventiva. O relator observou que foi demonstrada a gravidade concreta das condutas imputadas ao ex-parlamentar, 

que, na condição de vereador e presidente da Câmara Municipal, teria praticado delitos contra a Administração Pública 

por meio de celebração de contratos fraudulentos. Isso, a seu ver, revela a necessidade da prisão preventiva para 

garantia da ordem pública. 

Outro ponto destacado pelo ministro foi que, segundo os autos, Juarez Camilo, junto com outros acusados, articulou 

diversas formas de obstruir as investigações. Assim, a segregação cautelar também se justifica em razão da 

conveniência da instrução criminal. 

 

 

 

Mantida prisão preventiva de acusado de fraude de R$ 60 milhões em contas inativas do Banco do 

Brasil 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou o Habeas Corpus (HC) 180168, no qual a defesa de Marco Aurélio Meireles 

dos Santos pedia a revogação da sua prisão preventiva, decretada em razão da acusação de prática do crime de 

lavagem de capitais. Segundo a denúncia, ele foi preso em flagrante ao tentar movimentar quase R$ 60 milhões numa 

agência do Banco do Brasil em São José do Rio Preto (SP). Os valores teriam sido desviados de contas inativas por 

dois gerentes de agências do BB em General Sampaio e Tejucuoca (CE). 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) negou pedido semelhante. A decisão fundamentou-se na informação 

do Ministério Público de que os denunciados manteriam contato com supostos líderes de organizações criminosas, o 

que dá indícios concretos de que, soltos, poderiam criar obstáculos às investigações. Em decisão monocrática 

(individual), o Superior Tribunal de Justiça (STJ) também negou pedido de liminar lá impetrado pela defesa com a 

mesma finalidade. 

No HC impetrado no Supremo, a defesa reiterou o argumento de que não foi demonstrada a necessidade da prisão 

preventiva. Sustentou ainda que o acusado contribui com as investigações e “está arrependido da suposta tentativa 

da prática criminosa”. 

O ministro Alexandre de Moraes destacou que, de acordo com a Súmula 691 do STF, não cabe ao Supremo examinar 

HC impetrado contra decisão proferida por relator de tribunal superior que indefere o pedido de liminar em habeas 

corpus, sob pena de indevida supressão de instância. Ele explicou que o STF tem superado esse entendimento apenas 

em caso de flagrante constrangimento ilegal, o que não verificou no caso. 

 

 
 

 

Por falta de provas, ex-deputado federal é absolvido da acusação de “rachadinha” 

 

A Primeira Turma absolveu o ex-deputado federal Adalberto Cavalcanti (Avante-PE) da acusação de utilização indevida 
de recursos públicos quando era prefeito de Afrânio (PE). Por unanimidade, no julgamento da Ação Penal (AP) 976, 
os ministros acolheram o parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) de que não há provas suficientes para a 
condenação. 
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De acordo com a acusação, formulada pelo Ministério Público Estadual de Pernambuco (MPE-PE), entre 2005 e 2008, 
Cavalcanti teria constrangido um funcionário da prefeitura que ocupava o cargo de vigilante a dividir seu salário com 
outra pessoa. O beneficiário da chamada “rachadinha” desmentiu essa versão e afirmou que teria sido contratado pelo 
vigilante para tirar suas folgas. 

Nas alegações finais apresentadas ao STF, a PGR entendeu que não há provas de que a rachadinha tenha ocorrido 
por determinação ou com o conhecimento do então prefeito e pediu a absolvição com base no artigo 386, inciso II, do 
Código de Processo Penal (CPP). 

Em voto pela absolvição do ex-deputado, o relator da AP 976, ministro Roberto Barroso, afirmou que, embora esteja 
claro que houve a repartição do pagamento, não há provas de que isso tenha ocorrido por ordem ou com a ciência do 
então prefeito. Barroso observou que a questão está sendo julgada no STF apenas porque, quando o Tribunal resolveu 
que seriam remetidos à outras instâncias as ações penais de partes que perdessem a prerrogativa de foro, as 
alegações finais já tinham sido apresentados. 

 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 663  

 

Por inépcia da denúncia, Quinta Turma tranca ação contra motorista de caminhão que perdeu os 

freios 

 

A Quinta Turma, reconhecendo a inépcia da denúncia, concedeu habeas corpus de ofício para trancar a ação penal 

contra um motorista de caminhão acusado de homicídio e lesão corporal após acidente que resultou na morte de uma 

pessoa. 

Ao transitar nas imediações da serra de Monte Horebe (PB), o caminhão perdeu os freios e desceu a pista sem controle, 

até tombar em uma curva. As vítimas foram arremessadas para fora do veículo. Uma delas faleceu no local, a outra 

sofreu ferimentos graves. 

O Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) negou o pedido de trancamento da ação sob o argumento de que não havia 

constrangimento ilegal nem qualquer irregularidade no processo, o qual estava devidamente instruído. 

No habeas corpus requerido ao STJ, a defesa alegou inépcia da denúncia e falta de justa causa para a ação penal. 

Sustentou que, para a acusação imputar os crimes ao motorista, precisaria ter sido feita perícia nos freios e em outras 

partes mecânicas do caminhão. 

Nexo causal  

O relator, ministro Ribeiro Dantas, afirmou que, a despeito das considerações do TJPB, o crime culposo exige a 

descrição da conduta com seu respectivo elemento caracterizador: imprudência, negligência ou imperícia.  
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Segundo o ministro, não é possível admitir que, da peça acusatória, constem apenas uma conduta lícita – no caso, 

dirigir veículo – e o resultado – morte ou lesão corporal –, sem a efetiva demonstração do nexo causal. 

"O simples fato de o réu estar na direção do veículo automotor no momento do acidente, ou até mesmo a perda do 

freio, não autoriza a instauração de processo por crime de homicídio culposo ou lesão corporal culposa, se não restar 

narrada – frise-se – a inobservância do dever objetivo de cuidado e sua relação com a morte de uma das vítimas e a 

lesão corporal da outra", destacou. 

Sem perícia 

Para o relator, não é possível aferir eventual responsabilidade penal a partir da narrativa, constante da denúncia, de 

que o veículo perdeu os freios e o motorista aumentou a velocidade, descendo a serra sem controle. 

Ribeiro Dantas ressaltou que não foi realizada perícia no caminhão ou no local do acidente, o que não permite apurar 

a presença de culpa "por eventual imprudência, negligência ou imperícia do acusado". 

De acordo com o ministro, o entendimento do STJ é de que o órgão acusatório, antes de imputar responsabilidade 

penal ao acusado, precisa indicar o dever jurídico de cuidado que teria sido violado pelo condutor do veículo (RHC 

55.255). 

 

 

 

 

Corte Especial recebe denúncia por lavagem de dinheiro contra conselheiro do TCE do Amapá 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu denúncia contra o ex-presidente do Tribunal de Contas do Amapá 

(TCE/AP) José Júlio de Miranda Coelho. O conselheiro é investigado pela suposta prática do crime de lavagem de 

dinheiro de forma reiterada, apurada na Operação Mãos Limpas.  

Ao receber a denúncia, o colegiado também decidiu pelo afastamento do conselheiro de suas funções no TCE até o 

término do julgamento da ação penal. José Júlio Coelho já está afastado do cargo por decisão da própria corte em 

outro processo, a APn 702. 

A Corte Especial proibiu o conselheiro de ingressar em qualquer dependência do TCE e de utilizar seus bens e serviços 

– excetuado o serviço de saúde –, ou de manter contato com as unidades e os funcionários da instituição. 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), entre 2001 e 2010, o conselheiro teria elaborado plano para desviar 

mais de R$ 100 milhões do TCE, dinheiro usado para comprar vários imóveis em diversas cidades brasileiras, os quais 

foram ocultados em nome de outras pessoas e empresas.  

Para o MPF, a evolução patrimonial do conselheiro desde 1998 é incompatível com a renda obtida em suas atividades 

lícitas.  

Denúncia anônima 

Em resposta à acusação, a defesa de José Júlio Coelho questionou a validade das investigações, alegando que as 

medidas cautelares deferidas no processo teriam sido baseadas unicamente em carta anônima, o que, segundo a 

defesa, deveria atrair a incidência da teoria da nulidade por derivação a todas as demais provas obtidas na apuração 

(teoria dos frutos da árvore envenenada). 

Relatora da ação penal, a ministra Nancy Andrighi lembrou que as investigações da Operação Mãos Limpas apuraram 

a formação de um grande esquema criminoso no Amapá, que envolveria autoridades de todas as esferas públicas do 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1388944%26num_registro%3D201500005660%26data%3D20150316%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C8de0c2e435e1487edfb208d7b64b0b4a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637178305805846150&sdata=svjjCJOAdtHmXtohU0vzlCm1jTH3DnWbsyrJZA7XqAw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1388944%26num_registro%3D201500005660%26data%3D20150316%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C8de0c2e435e1487edfb208d7b64b0b4a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637178305805846150&sdata=svjjCJOAdtHmXtohU0vzlCm1jTH3DnWbsyrJZA7XqAw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FCorte-Especial-recebe-denuncia-por-lavagem-de-dinheiro-contra-conselheiro-do-TCE-do-Amapa.aspx&data=02%7C01%7C%7C8de0c2e435e1487edfb208d7b64b0b4a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637178305805856151&sdata=L1wCGPz6t3tYCu1iWWz5dufbQlGkHuhbgNqFj1UPGcM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias-antigas%2F2018%2F2018-03-08_11-26_Corte-Especial-recebe-denuncia-e-afasta-conselheiro-do-Tribunal-de-Contas-do-Amapa.aspx&data=02%7C01%7C%7C8de0c2e435e1487edfb208d7b64b0b4a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637178305805856151&sdata=WMRIF8bTvOW289iYhUJIjS6uA6zWxzq5JM08z5uTv%2Fs%3D&reserved=0


estado. Nesse complexo contexto, destacou a ministra, os fatos já investigados conduziram à apuração de condutas 

praticadas no TCE, que acabaram indicando a ocorrência de saques em espécie nas contas do tribunal, de 

responsabilidade de José Júlio Coelho.  

"Foi, portanto, nesse intrincado conjunto de circunstâncias que se verificou o norteamento da investigação ao Tribunal 

de Contas do Estado do Amapá e a seus conselheiros, entre eles o acusado da presente ação penal, o que evidencia 

que o documento anônimo mencionado pela defesa não é o único e exclusivo suporte das provas obtidas em relação 

aos fatos que são imputados ao réu, sendo apenas mais um elemento a embasar o curso das investigações", disse a 

relatora. 

Procurações 

De acordo com Nancy Andrighi, a denúncia do MPF descreveu, de forma concreta e satisfatória, a relação entre as 

condutas imputadas ao acusado e os supostos crimes antecedentes, detalhando a suposta utilização de pessoas 

jurídicas para a compra de imóveis com recursos públicos, desviados pelo conselheiro mediante peculato e ordenação 

ilegal de despesas, além de ter apresentado elementos indiciários mínimos aptos a demonstrar a existência de justa 

causa para a persecução penal.  

A relatora enfatizou que, segundo o MPF, o conselheiro teria recebido procurações dos sócios das empresas para 

administrar o patrimônio colocado em nome delas.  

Para a ministra, a denúncia demonstrou concretamente "como a conduta do denunciado estaria relacionada à suposta 

prática dos elementos nucleares do crime de lavagem de dinheiro (artigo 1º da Lei 9.613/1998), sobretudo pela 

ocultação e dissimulação da origem supostamente ilícita do patrimônio, por meio da atribuição de sua titularidade a 

terceiros – na hipótese, as pessoas jurídicas das empresas mencionadas na inicial –, o que atende à exigência de 

aptidão da peça acusatória e possibilita a ampla defesa do acusado". 

 

 

 

Sexta Turma substitui prisão de ex-governador da Paraíba por outras medidas cautelares 

 

Por maioria de votos, a Sexta Turma confirmou liminar de dezembro do ano passado e revogou a prisão preventiva 

do ex-governador da Paraíba Ricardo Coutinho, impondo outras medidas cautelares. O político é investigado pelos 

crimes de fraude à licitação, corrupção, organização criminosa e lavagem de dinheiro, todos apurados no âmbito da 

Operação Calvário.   

A mesma decisão vale para a prefeita do município de Conde (PB), Márcia Lucena, além de cinco outros investigados. 

Nesses casos, o julgamento do colegiado foi unânime.  

As medidas cautelares determinadas em substituição às prisões preventivas são as seguintes: comparecimento 

periódico em juízo; proibição de manter contato com os demais investigados (com exceção, no caso de Ricardo 

Coutinho, de seu irmão Coriolano Coutinho); proibição de ausentar-se da comarca domiciliar sem autorização do juízo; 

e afastamento da atividade econômica que tenha relação com os fatos apurados (medida voltada para os empresários 

investigados na operação).  

No dia 21 de dezembro, durante o plantão judicial, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho havia concedido liminar para 

determinar a soltura do ex-governador, por entender que não estava demonstrada a necessidade da prisão preventiva 

naquele momento.  

Ao julgar o mérito do habeas corpus, a Sexta Turma entendeu que, apesar dos indícios do cometimento dos delitos 

investigados na Operação Calvário, não estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva de 
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Coutinho, especialmente porque o político já deixou o cargo de governador. Assim, para o colegiado, está ausente o 

requisito da contemporaneidade entre os delitos apurados e a decretação da prisão.  

Além disso, o colegiado considerou que, desde a libertação de Coutinho, não houve notícia de que ele tenha interferido 

nas investigações ou cometido qualquer ato ilícito.  

Desvios milionários 

A Operação Calvário investigou esquema criminoso, supostamente liderado por Ricardo Coutinho, que teria desviado 

cerca de R$ 134 milhões dos setores de saúde e educação da Paraíba. Segundo o Ministério Público estadual, as 

operações do grupo envolveriam o repasse de recursos ilícitos por meio de organizações sociais escolhidas para gerir 

hospitais, o loteamento de empregos nas unidades hospitalares entre políticos aliados e fraudes a licitação na área da 

educação, mediante o pagamento de propina.  

De acordo com o Ministério Público, os delitos teriam sido praticados durante os dois mandatos de Coutinho à frente 

do governo, entre 2010 e 2018.  

A prisão preventiva do ex-governador e de 17 outros investigados foi decretada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba 

(TJPB) em dezembro último. Na decisão, o tribunal considerou, entre outros elementos, a sofisticação do esquema 

criminoso e a influência de Coutinho na administração pública paraibana, inclusive porque parte da equipe do político 

ainda estaria atuante no governo.  

O TJPB apontou ainda o risco de intimidação a testemunhas e de ocultação de provas.  

Sem elementos concretos 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a prisão preventiva de Coutinho foi decretada aproximadamente 

um ano após o término de seu mandato como governador, o que afastaria o elemento da contemporaneidade entre os 

fatos investigados e a medida cautelar mais grave. A defesa também questionou a produção de provas – e a 

consequente tomada de decisão pelo TJPB – baseada exclusivamente na palavra de colaboradores.  

A relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, destacou a necessidade de o STJ dar firme resposta no combate à 

corrupção e aos crimes que lesam os cofres públicos. Entretanto, a ministra ponderou que essa função tem de ser 

realizada com "isenção e austeridade", tendo em vista que as medidas cautelares não podem servir como antecipação 

de pena, pois o cidadão tem a seu favor a presunção de inocência e possui direito ao devido processo legal.  

No caso dos autos, Laurita Vaz afirmou que o decreto prisional do TJPB não demonstra, de forma categórica, que 

Coutinho atualmente agiria no esquema criminoso, tendo em vista que não exerce cargo político. Segundo a ministra, 

ainda que o tribunal paraibano tenha apontado que persistiriam as relações de Coutinho com o atual governo estadual, 

não há referência concreta sobre quais seriam os agentes que ainda atuariam na organização criminosa e que papéis 

eles desempenhariam no grupo.  

"Nesse contexto, para se considerar necessária a prisão para garantia da ordem pública, a potencial ação delituosa 

deve denotar risco atual, não sendo bastante indicar supostas fraudes, já há muito concluídas, sem a efetiva 

demonstração da possibilidade concreta de repetição de crimes da mesma espécie", concluiu a ministra. 

Ao estabelecer as medidas cautelares, Laurita Vaz ressalvou a possibilidade de que a Justiça paraibana fixe as 

restrições adicionais que considerar pertinentes e alertou sobre a possibilidade de nova decretação de prisão caso as 

medidas sejam descumpridas. 

Dilapidação do patrimônio 

Em voto divergente, o ministro Rogerio Schietti Cruz declarou que o TJPB, ao decidir pela prisão de Coutinho, 

descreveu detalhadamente as circunstâncias do crime e os indícios de autoria. O ministro lembrou que a organização 

criminosa teria tido início em 2010, ano em que o ex-governador foi eleito.  



Schietti destacou que, de acordo com o Ministério Público, a organização criminosa dilapidou o patrimônio público por 

vários anos, e haveria indícios da permanência de membros do grupo atuando no governo. Entre os supostos 

envolvidos, afirmou o ministro, estariam secretários de estado, servidores públicos e membros do Tribunal de Contas 

da Paraíba.   

Para Rogerio Schietti, esse cenário deveria afastar o argumento de que não há contemporaneidade entre os crimes 

atribuídos ao grupo e o momento da decretação da prisão. 

"Pela dimensão, variedade e permanência dos supostos crimes, julgo prematuro concluir que os delitos apurados 

teriam se encerrado em 2018", afirmou o ministro ao votar pelo indeferimento do habeas corpus do ex-governador. 

 

 

 

Ex-prefeita de Morro do Pilar (MG) denunciada por fraude não consegue revogar ordem de prisão 

 

A ex-prefeita do município de Morro do Pilar (MG) Vilma Maria Diniz Gonçalves teve negado pela Quinta Turma um 

pedido de revogação de sua prisão preventiva. A prisão foi decretada no curso de ação penal que apura delitos como 

patrocínio privado em licitação pública, crime de responsabilidade, falsidade ideológica e falsificação de documentos. 

Ao negar o pedido de revogação da prisão, o colegiado considerou, entre outros fundamentos, a condição de foragida 

da ex-prefeita e os indícios de que ela teria tentado coagir testemunhas e alterar provas durante as investigações.  

De acordo com o Ministério Público de Minas Gerais, entre 2014 e 2015, a ex-prefeita e outros réus violaram a 

legalidade de um processo licitatório com o objetivo de beneficiar empresa registrada em nome de um "testa de ferro" 

de Vilma Diniz, que seria a verdadeira proprietária. Uma segunda empresa que também venceu a licitação teria 

transferido todo o pagamento feito pelo município – cerca de R$ 193 mil – a outra sociedade empresária, que também 

teria a ex-prefeita como dona oculta. 

Além disso, segundo a denúncia, a ex-prefeita seria responsável por orçamentos falsos produzidos para beneficiar, 

em convênio com o Estado de Minas Gerais, empresas às quais ela era ligada. Foram descritas, ainda, condutas como 

a prática de sobrepreço de mercadorias adquiridas pelo município e o pagamento por bens não entregues, em valores 

superiores a R$ 400 mil.  

A prisão preventiva da ex-prefeita foi decretada em maio de 2019, mas ela permanece foragida até o momento.  

Contemporaneidade 

O primeiro pedido de habeas corpus foi negado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). No segundo pedido 

de revogação da prisão, dirigido ao STJ, a defesa alegou que os fatos que motivaram a denúncia teriam ocorrido entre 

2009 e 2015, quatro anos antes da decretação da prisão – quadro que afastaria o elemento da contemporaneidade 

entre o crime imputado e a medida cautelar. 

Ainda de acordo com a defesa, como Vilma Diniz não exerce mais o cargo de prefeita, seria razoável a substituição da 

prisão por medidas cautelares mais brandas, como a proibição de que a denunciada se comunicasse com os demais 

investigados.  

Falsificação e intimidação 

Relator do habeas corpus na Quinta Turma, o ministro Joel Ilan Paciornik mencionou que, segundo o decreto de prisão 

preventiva, câmeras de vigilância do edifício em que morava a ex-prefeita registraram a tentativa de retirar documentos 

relativos à investigação, justamente quando já havia mandado de busca e apreensão a ser cumprido.  
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Ademais, destacou o relator, uma das testemunhas afirmou que, às vésperas de seu depoimento, foi procurada por 

pessoa ligada à política para impedir que ela falasse a verdade no processo, sugerindo, inclusive, que obtivesse um 

atestado médico para não depor. 

O ministro também ressaltou que o TJMG considerou ser necessária a manutenção da decisão de custódia, mesmo 

porque o mandado de prisão não chegou a ser cumprido, permanecendo a investigada na condição de foragida. 

"Verifica-se que a prisão preventiva tem fundamento legal, uma vez que a paciente extraviou procedimentos licitatórios 

das dependências do município, ocultou e falsificou provas, trabalhou com o intuito de frustrar diligências de busca e 

apreensão, procedeu a intimidações e influências nos depoimentos de testemunhas e se encontra foragida – o que 

demonstra a necessidade de se assegurar a instrução criminal e garantir a aplicação da lei penal", disse o ministro. 

Para Joel Ilan Paciornik, o argumento de ausência de contemporaneidade entre os delitos e o decreto prisional não 

pode ser acolhido, tendo em vista que os indícios de autoria em relação à ex-prefeita foram detectados após o 

transcurso do tempo necessário para a conclusão das investigações. 

"Não houve flagrante, e a prisão preventiva foi decretada por ocasião do recebimento da denúncia, no curso do 

processo penal, consoante o disposto no artigo 311 do Código de Processo Penal", acrescentou o relator. 

 

 

 

 

Sexta Turma admite qualificadora de meio cruel em pronúncia por homicídio de trânsito com dolo 

eventual 

 

A Sexta Turma deu provimento a recurso especial do Ministério Público do Paraná (MPPR) para reconhecer a 

compatibilidade entre o dolo eventual e a qualificadora de meio cruel apontada na sentença que mandou o réu a júri 

popular por homicídio cometido na direção de veículo. 

O MPPR recorreu de decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que excluiu a qualificadora da sentença de 

pronúncia. De acordo com a acusação, o réu atropelou um idoso, que ficou preso ao carro e foi arrastado por mais de 

500 metros. 

O TJPR entendeu que o fato de a vítima ter sido arrastada após o atropelamento já serviu de fundamento para a 

configuração do dolo eventual, e por isso não poderia ser utilizado para qualificar o crime, sob pena de indevido bis in 

idem (dupla punição pelo mesmo fato). 

No recurso apresentado ao STJ, o MPPR alegou que, ao menos em princípio e para fins de pronúncia, arrastar a vítima 

por mais de 500 metros é circunstância que indica meio cruel, não sendo possível à segunda instância alterar a 

sentença nesse aspecto, sob pena de usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao tribunal do júri. 

Compatibilidade 

O relator do caso, ministro Nefi Cordeiro, esclareceu que a sentença de pronúncia não representa juízo de procedência 

da culpa, mas consiste no reconhecimento de justa causa para a fase do júri, ante a presença de prova da materialidade 

de crime doloso contra a vida e de indícios de autoria. 

De acordo com Nefi Cordeiro, o entendimento pacífico no STJ é de que somente se admite a exclusão de qualificadoras 

da pronúncia quando manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do júri. 

O relator disse que a posição firmada na Quinta Turma (AgRg no RHC 87.508) é pela inexistência de incompatibilidade 

entre o dolo eventual e o reconhecimento do meio cruel para a consecução da ação. 
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Assim, para o ministro, o entendimento firmado pelo TJPR não se harmoniza com a jurisprudência do STJ, segundo a 

qual não é possível falar em incompatibilidade entre o dolo eventual e a qualificadora do meio cruel (artigo 

121, parágrafo 2º, III, do Código Penal). 

Segundo o ministro, o dolo do agente, seja direto ou indireto, não exclui a possibilidade de o homicídio ter sido praticado 

com o emprego de meio mais reprovável. 

"É admitida a incidência da qualificadora do meio cruel, relativamente ao fato de a vítima ter sido arrastada por cerca 

de 500 metros, presa às ferragens do veículo, ainda que já considerada no reconhecimento do dolo eventual na 

sentença de pronúncia", afirmou. 
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